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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO ASSINADA DE QUE O CANDIDATO NÃO EXERCE OUTRO CARGO NA  ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, QUE GERE IMPEDIMENTO LEGAL 

CONCURSO PÚBLICO COREN-RR EDITAL Nº. 001/2024 
 

 

Eu, ______________________________________________, RG nº _________________________, 

DECLARO, em cumprimento às disposições legais vigentes, que: 

( ) Não irei acumular remuneração de cargo(s), emprego(s) ou função(ões) Pública(s), em 

autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações mantidas pelo Poder 

Público da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

( ) Irei acumular, nos termos do XVII, art. 37 da CRFB/88 a partir de ____/_____/_______, o cargo 

efetivo de _____________________________________________, ocupado nesta Autarquia, 

com o cargo de ____________________________________, exercido no(a) 

________________________________________________________________________________. 

( ) Não irei acumular percepção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo com 

proventos da inatividade. 

(  )       Irei       acumular       proventos       da       inatividade       no       cargo       de 
__________________________________________ exercida no 
_________________________________________________ com o cargo efetivo que ocuparei 
nesta Autarquia. 

DECLARO, ainda, estar ciente de que prestar declaração falsa é crime previsto no art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, sujeitando o declarante às suas penas, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 

Boa Vista, _____/_____/________. 
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ANEXO 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

 

 

Constituição Federal 1988 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) A de dois cargos de professor; 

b) A de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) A de dois cargos privativos de médico; 

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregados públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativos ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer natureza, não poderão 
exceder o subsídio, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; 

XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas publicas, sociedades de economia mista, suas 

subsidiarias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes dos 
arts. 

40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargos, empregos ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 

cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº. 20, DE 15.12.1998 (DOU 
16.12.98) 
Art. 11. A vedação prevista no art. 37, §10, da Constituição 
Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, 
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servidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, 
tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas 
previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a 
percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de 
previdências a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, 
aplica-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 
11 deste mesmo artigo. 

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 

Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previstos neste artigo. 

§11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, a soma total dos proventos de inatividade, 

inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como 

de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 

montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições 

organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios. 

Art. 142. As forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, 

são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 

disciplina, sob autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da 

Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e 

da ordem. 
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CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 

Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, 

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o 

fim de prejudicar direto, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 

relevante: 

Pena – reclusão, de 1(um) a 5(cinco) anos, e multa, se o documento é particular reclusão 
de 1(um) a 3(três) anos, e multa, se o documento é particular. 

 

mailto:corenrr.presidencia@gmail.com

